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Resumo: Com base em releitura da história do Brasil, a cada década, o fenômeno do 
racismo adquire nova roupagem, tendo em vista que cerca de 47% da população são negros 
e vivem, nos anos 2000, com índice de desenvolvimento humano médio – IDHM – de 
0,703 em relação à população branca, com IDHM de 0,814. A população negra do século 
XXI tem IDHM entre 0,500 e 0,799, compatível com a 105ª posição mundial. A distância 
entre brancos e negros, portanto, é enorme: 61 posições no ranking do IDH mundial. Este 
artigo traz reflexões sobre o pensamento histórico-sociológico brasileiro, tendo como 
personagem o negro, e incentiva o fomento a pesquisas sobre políticas de ações afirmativas 
e a inserção do negro nas áreas tecnológicas de conhecimento, especificamente nos 
CEFET’s – Centros Federais de Educação Tecnológica. 
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A mestiçagem constitutiva do povo brasileiro manifesta-se como característica indelével do 

pensamento social. Entretanto, esta espécie de consenso que circunda este valor não foi 

verificada ao longo da trajetória das idéias brasileiras, pois as críticas à sua univocidade 

encontraram um lugar na academia brasileira, especialmente a partir da década de 501, e 
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1 Referimo-nos aos estudos financiados pela UNESCO na década de 50, que tinham como objetivo inicial 
checar em que medida o Brasil poderia servir como exemplo de convivência harmônica entre as raças. 
Curiosamente, os resultados desta pesquisa demonstraram a existência de forte racismo na sociedade 
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consolidaram-se como campo legítimo de produção de saberes críticos, com forte 

vinculação a movimentos sociais organizados.  

O debate acerca do racismo no Brasil cresceu em número e pluralidade de inserção 

de intelectuais que tratam da temática. Pensadores negros apropriaram-se do debate e 

deram nova roupagem metodológica à abordagem do negro brasileiro, inclusive com 

propostas políticas importantes para a transformação da desigualdade racial. A trajetória 

intelectual dos negros nas Américas é objeto de reflexão de inúmeros estudiosos, entre os 

quais destacamos Paget Henry (2000), que observa a afro-filosofia ser um modo de 

pesquisadores negros elaborarem suas concepções de mundo aliadas à prática política de 

transformação, dada a urgência da necessidade de inserção nas esferas de poder.  

Por razões históricas, a trajetória do negro no Brasil atravessou processo de 

exclusão econômica, educacional e cidadã, que se refletiu na qualidade da inserção do 

negro nos espaços de poder, nas decisões políticas e nos campos de construção do saber. A 

compreensão de que os espaços de exclusão da sociedade brasileira não necessariamente 

discutem estratégias comuns faz com que, para cada espaço de exclusão do negro, seja 

necessária reflexão diferenciada. 

Em nível internacional, as discrepâncias de raça e gênero no Brasil já foram 

identificadas pelo Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD, que, em 2005, 

assegurou as desigualdades raciais e de gênero terem impacto no desenvolvimento do país e 

inferiorizarem os índices de desenvolvimento humano do Brasil, que ocupava a 63a. 

posição em 2004. Internamente, as disparidades regionais e raciais fazem que estudos 

recortados por cor visualizem a existência de dois brasis: o dos brancos e o dos negros.  De 

acordo com o Relatório: 

“em 2000, a população branca do Brasil apresentava um IDH-M de 0,814, enquanto o IDH-

M da população negra era de 0,703. Caso formassem uma nação à parte, os brancos, com 

um nível de desenvolvimento alto (acima de 0,800), ficariam na 44 posição no ranking do 

IDH das nações (...). A população negra, com um nível de desenvolvimento humano médio 

(entre 0,500 e 0,799), teria IDH-M compatível com a 105 posição. A distância entre brancos 

e negros, portanto, seria enorme: 61 posições no ranking do IDH mundial2”. 

 

                                                                                                                                                     
brasileira, entre os quais se destacam os trabalhos de Fernando Henrique Cardoso, Octavio Ianni, Oracy 
Nogueira, René Ribeiro e outros. 
2 Relatório de Desenvolvimento Humano – Brasil 2005, p. 58.  
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É possível supor políticas afirmativas instituídas em âmbito federal que não 

encontram suporte na ideologia administrativa das equipes gestoras dos diferentes níveis e 

modalidades de ensino provocarem discrepâncias no atendimento aos alunos. Embora 

inseridos formalmente em Programa de Ação Afirmativa, alunos e professores precisam ser 

mobilizados rumo a uma agenda pedagógica de combate ao racismo e experimentação de 

estratégias integradas de inclusão social.  

Uma das missões mais demoradas do MEC tem sido instituir o debate sobre ações 

afirmativas na Educação Básica e Tecnológica. Estes áreas são de fundamental 

importância, e podem ser, de forma genérica, avaliadas por meio de dois indicadores: o 

índice de matrículas e o índice de abandono. De acordo com os dados do Censo Escolar de 

2005, “a distribuição de matrículas por cor/ raça é desigual, ao considerar as etapas e as 

modalidades de ensino3”. Enquanto do universo de alunos que respondeu ao quesito cor/ 

raça4, 46,1% são pardos, 41,6% são brancos, 10% são pretos, e 2,4% são amarelos/ 

indígenas, o índice de matrículas recortado por cor/ raça sofre variações na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental, mas equilibra-se no Ensino Médio5. Mesmo em meio a 

algumas imprecisões de dados referentes ao diagnóstico das populações brasileiras, em seus 

recortes por cor ou raça na Educação Básica e Tecnológica6, é possível começar a discutir a 

necessidade de implantação de política de valorização da diversidade étnico-racial e de 

políticas específicas de permanência e/ ou incremento de matrículas da população afro-

brasileira na Educação Básica e, em especial, na educação tecnológica. 

 É necessário esforço na compreensão da população negra, em sua integração social 

e política na sociedade brasileira. O estudo da política de ação afirmativa em vias de 

implementação pela SETEC/ MEC e seus respectivos Centros Federais de Educação 

Tecnológica irá mensurar se a Secretaria poderá servir de exemplo de tentativa de 

diminuição das desigualdades raciais existentes na formação de quadros da área tecnológica 

no Brasil. Cabe-nos investigar em que medida os atores envolvidos na implementação do 

                                                 
3 Cf. Resultados do Censo Escolar 2005 – Ministério da Educação, Brasília, junho 2006. Disponível em: 
www.inep.gov.br. Acesso em 12/12/2006 
4 18,1% dos alunos não responderam ao quesito cor/ raça. Cf. Resultados do Censo Escolar 2005, op. cit., p. 
33. 
5 De acordo com o texto introdutório do Censo Escolar, no ensino médio, a distribuição cor/ raça está 
equilibrada entre parda, com 43,8%, e branca, com 43,8%. Cf.  Resultados do Censo Escolar 2005, p. 34.  
6 Composta de 25.620.732 (56.15%) de matrículas de alunos negros.  
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Programa percebem e interagem com suas funções políticas nos CEFETs e no âmbito da 

SETEC/ MEC. 

 

As convenções e as conferências das Nações Unidas para eliminação de todas as 
formas de discriminação racial, em 1965 e 2001 
 

A I Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (CERD) ocorreu em  1965, da qual o Brasil foi um dos Estados-parte, 

portanto vinculado a construir mecanismos de implementação. A CERD já trata de políticas 

de ação afirmativa, e o Brasil criou, hipoteticamente, ao assinar esta Convenção, obrigação 

para com seus cidadãos que sofrem discriminação racial, sobretudo no que se refere às 

políticas de ação afirmativa no  Preâmbulo da Convenção  e nos artigos 2° e 7°.  

Entre a I CERD e a II Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação 

Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância (CMR) em Durban, na África do 

Sul, em 2001, o Brasil avançou pouco. Parte desta não-observância dialoga com o 

entendimento das relações raciais brasileiras, com base no mito da “democracia racial”, o 

qual não enquadra ideologicamente o Brasil em quase nenhum dos itens da Convenção.  

No entanto, a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 

Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância (CMR) em Durban, na África do Sul, em 

2001, conseguiu articular a ida de organizações do movimento negro brasileiro e 

reconhecê-los como atores legítimos para os fenômenos racistas brasileiros, discutidos à luz 

de convenções, tratados e conferências internacionais. De todo este debate, o governo 

brasileiro, representado pelo ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, trouxe ao Brasil a 

Declaração de Durban com uma série recomendações que culmina em Programas de 

Combate ao Racismo e de equidade, a saber: a) o Programa Bolsa-Prêmio, do Instituto Rio 

Branco – Ministério das Relações Exteriores, criado em 2002; b) o Programa Diversidade 

na Universidade, criado em 2002, no Ministério da Educação; c) a inclusão dos quesitos cor 

e gênero nos programas de capacitação profissional do Ministério do Trabalho e no 

Ministério da Saúde.  

Embora criados formalmente no ano de 2002, estes Programas passaram a ser 

executados em 2003, no final de mandato presidencial de oito anos. Com a mudança de 

governo, os Programas foram mantidos e incrementados com a criação da SEPPIR, 
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Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, vinculada à Presidência 

da República, com a homologação da Lei Federal 10.639/2003, que institui a 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e com a criação 

da SECAD – Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, no 

Ministério da Educação, sob enfoque temático para as diversidades étnico-raciais e políticas 

de valorização étnico-racial nos sistemas de ensino. Também no Ministério da Educação, 

ações importantes foram implementadas, como a inclusão do quesito raça/ cor no Censo 

Escolar, em 2005, a criação do Programa Universidade para Todos – PROUNI, com cotas 

raciais e a formação de um Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria n° 10, de 20 de 

março de 2006, pela SETEC - Secretaria de Educação Tecnológica, que “pretende 

implementar, como manda a lei, a temática nos currículos das escolas da rede federal de 

educação profissional e tecnológica7”.  

 

Educação tecnológica e população negra brasileira 

 

  A trajetória da população negra tem sido tímida, pouco tematizada e problematizada 

na área de educação tecnológica. É necessário, pois, repensar os  modos de ingresso dos 

alunos negros nos Centros Federais de Educação Tecnológica e rever as bases do caráter 

excludente que estrutura a política de acúmulo de conhecimento como condição primeira de 

acesso à educação tecnológica gratuita.  

 

A trajetória do engenheiro André Rebouças 

 

                                                 
7 Portal SETEC, “Cultura africana chega às escolas de educação profissional”, de Sophia Gebrim, de 
25/05/2006. 
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 André Rebouças figura na história brasileira como um dos poucos negros com 

trajetória profissional eminente na área das ciências exatas. Destacado engenheiro, Rebouças 

viveu em pleno século da escravidão, de 1843 a 1898. Em nenhum momento, mostrou-se 

alheio à situação da população negra brasileira. Fundou o Centro Abolicionista da Escola 

Politécnica, fazendo-nos crer que o processo revolucionário de cidadania ativa da população 

negra começou em um Centro de Educação Tecnológica. Os motivos do não-seguimento desta 

vocação por parte das escolas  de educação tecnológica serão abordados na pesquisa em tela.  

 Fiel às convicções ideológicas de retorno à mãe África, Rebouças morre em Funchal, 

na África, onde decidiu viver os restos de seus dias. Militante exemplar e com poucos amigos 

negros, filiou-se a uma contradição que seria tanto estrutural como sistemática de sua trajetória 

de militância: a amizade com Joaquim Nabuco e Alfredo Taunay. A historiadora Maria Alice 

Rezende de Carvalho retrata este conflito quando Rebouças flagra as imprecisões ideológicas 

do amigo Taunay:  

 

"...'você, deveras, está escravocrata? Será possível, um Taunay, o meu Taunay?,... 'não!', 

retorqui-lhe com força, 'não me faça tal injustiça! Estou decidido a trabalhar pela abolição; 

não quero, porém, fazer as coisas a esmo, sem método, sem acautelar interesses vitais da 

nossa pátria, infelizmente ligados à negra escravidão e com ela travados. Tratemos, por isso, 

pari passu, e concomitantemente, da imigração, chamemos a nós as grandes forças de 

reconstituição moral e material; eis o caminho a seguir para sitiar-se e esmagar-se o 

horrendo monstro...' 'Estou pronto, estou pronto, respondeu-me ele8'". 

 

A historiadora Wilma Peres Costa relembra da tríade famosa do pensamento social 

brasileiro do século XIX9. Rebouças foi o menos lido e o mais esquecido do leitor 

brasileiro: “a maior parte da obra de Rebouças permanece não publicada, estando confinada 

aos seus Diários íntimos e à sua extensa correspondência, ou foi divulgada em revistas 

dedicadas a temas técnicos de engenharia e agricultura, hoje de difícil acesso10”. O fim 

esquecido, a militância sem frutos, a solidão, a tristeza e a amargura da miséria sintetizam, 

por meio da trajetória de André Rebouças, o espectro da militância negra que, isolada e 

                                                 
8 Maria Alice Rezende Carvalho, Os Projetos de André Rebouças, Jornal do Brasil, 09 / 05 / 1998. 
9 Wilma Peres Costa refere-se a Joaquim Nabuco, Alfredo Taunay (o Visconde de Taunay) e André 
Rebouças.  
10 Cf. Wilma Peres Costa, RBCS, Vol. 14, no. 40, junho/99, p. 173. 
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descaracterizada dos seus ideais, frustra-se enquanto movimento e aborta um processo 

histórico de emancipação inúmeras vezes reiniciado.  

Por fim, contrariando o determinismo histórico, e em meio à sociedade 

escravocrata, emergem personagens afro-brasileiros importantes e pouco conhecidos pela 

história oficial, tais como: o engenheiro Teodoro Sampaio e o médico Juliano Moreira, que 

representam a superação dos afro-brasileiros e contribuíram para o desenvolvimento da 

ciência e da tecnologia no Brasil. 
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